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O NOVO CICLO GREVISTA E O REVIGORAMENTO DO SINDICALISMO 

BRASILEIRO NOS ANOS 2000 

Paulo Soares Correia1 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem por objetivo apresentar alguns resultados da pesquisa, 

em andamento, sobre o revigoramento do sindicalismo brasileiro nos anos 2000 e 

suas contradições. 

O sindicalismo brasileiro a partir dos anos 2000, passou por um processo de 

recuperação do trauma que significou a década neoliberal dos anos 90. O caráter das 

greves passou de defensiva para ofensiva a partir de 2004. As negociações coletivas 

garantiram aumentos salariais acima da inflação. Ampliou-se o espaço político dos 

sindicatos, especialmente das centrais sindicais. Diante desse cenário uma questão 

se torna pertinente, é possível falar em renovação ou revitalização sindical no Brasil? 

Por caminhos diferentes Galvão (2014) e Krein e Dias (2017) vão analisar a 

trajetória recente do sindicalismo brasileiro à luz do conceito de revitalização.  

Galvão utilizou os conceitos de sindicalismo de parceria e radical para chegar 

à conclusão de que não há evidências suficientes para sustentar a existência de um 

processo de revitalização sindical no Brasil, pois a “retomada das greves, a obtenção 

de resultados econômicos positivos e a maior legitimidade auferida pelos sindicatos 

contrastam com resultados modestos no plano político-ideológico e organizativo” 

(GALVÃO, 2014, p. 114) 

A manutenção da estrutura sindical e a extensão do repasse do imposto 

sindical as centrais sindicais reforçam a dependência do sindicalismo brasileiro do 

Estado e o pouco enraizamento nos locais de trabalho, evidência que a revitalização 

que possa ser atribuída a existência de um sindicalismo radical2 é um processo 

minoritário e restrito a cúpula sindical. Na conclusão da autora “o sindicalismo de 

                                            
1 Mestrando em Ciências Sociais pelo Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais da EFLCH/Unifesp, 
bacharel em Ciências do Trabalho pela Escola DIEESE de Ciências do Trabalho e bacharel em Sociologia e 
Política pela Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP).   E-mail: 
paulinhoquimi@yahoo.com.br 
2 Na experiência recente do sindicalismo brasileiro, notamos o surgimento de duas centrais sindicais que podemos 
caracterizar como sindicalismo político radical, no que se refere ao aspecto ideológico de esquerda: a Conlutas 
(2004) e a Intersindical (2006). 
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parceria se afastou das ruas por receio de mobilizar os trabalhadores contra um 

governo aliado, esse vazio não foi preenchido pelo sindicalismo radical, que enfrenta 

dificuldades para organizar e mobilizar os trabalhadores.” (GALVÃO, 2014, p. 114) 

Krein e Dias utilizaram quatros dimensões de revitalização sindical 

(institucional, filiação, econômica e política) para ser referência de análise da atual 

situação do sindicalismo brasileiro. 

 

[...] a dimensão “institucional” é básica na medida em que considera as suas 
estruturas organizacionais e de governança, o seu funcionamento interno e a 
capacidade de se ajustar a novos contextos e desenvolver novas estratégias; 
a dimensão filiação diz respeito ao reforço da legitimidade, representatividade 
e poder negocial através do aumento do número absoluto de associados, da 
taxa de sindicalização e da diversificação da sua composição interna 
acompanhar as modificações na força de trabalho; a dimensão econômica 
centra-se na capacidade de obtenção de melhorias salariais e de outros 
benefícios, e do seu impacto mais geral na distribuição da riqueza; e a 
dimensão política à interação com atores nos diversos níveis de governo e 
em três arenas de atividade (eleitoral, elaboração de legislação e sua 
implementação) de forma a aumentar a eficácia e influência no processo de 
elaboração de políticas públicas por meio da participação em negociações de 
pactos sociais ou pela mobilização coletiva via greves políticas. (KREIN; 
DIAS; 2017; p. 4) 

 

Segundo os autores existe um conjunto de indicadores que evidenciam sinais 

de revitalização sindical, tais como aumento de greves; elevação do número de 

sindicalizados, com redução da densidade; melhoria nas negociações salariais; 

avanço nos espaços de interlocução com o governo. No entanto, acumulam-se 

evidências de perda da força e importância do sindicalismo na sociedade, com o 

crescente descrédito da instituição sindical, a incapacidade de vocalizar um projeto de 

desenvolvimento com distribuição de renda e o surgimento de muitas mobilizações 

sociais (greves nas obras do PAC em 2011, Jornadas de junho de 2013 e greve dos 

garis da cidade do Rio de Janeiro em 2014, por exemplo) sem o protagonismo dos 

sindicatos. 

Ainda segundo Krein e Dias são sobre as dimensões institucionais e societal 

que recaem os principais dilemas e as melhores perspectivas de revitalização. 

Como podemos notar, tanto Galvão como Krein e Dias identificaram um 

processo de recuperação do sindicalismo brasileiro nos anos 2000, contudo esse 
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processo, que pode ser caracterizado com um início, bem incipiente, de revitalização, 

não redundou na revitalização sindical propriamente dita, isto é, mudança 

organizativas que sejam capaz de aglutinar e representar a classe trabalhadora em 

sua nova morfologia. Ainda que se possa constar a existência de um sindicalismo 

radial e militante trata-se de um movimento restrito, com pouco expressão no cenário 

nacional, portanto incapaz de influir decididamente nos rumos do sindicalismo e 

também com pouquíssimas mudanças organizativas que apontem para algo 

decididamente novo. 

No presente artigo trataremos do recente ciclo grevista no Brasil que vai de 

2004 a 2013. Partindo da noção proposta pelos autores Souza e Trópia (2016) que: 1 

- Os ciclos grevista tem forte relação com os processos macro políticos e econômicos 

característicos da conjuntura; 2 - Os ciclos grevistas devem ser compreendidos pela 

própria dinâmica da luta e dos rumos tomados pelo sindicalismo. A primeira noção é 

um elemento importante para a caraterização do revigoramento do sindicalismo, já o 

segundo nos dará pistas para compreender o por que não houve revitalização do 

sindicalismo brasileiro nos anos 2000. Mas para efeito do presente trabalho 

trataremos apenas da primeira noção, buscando mostrar como a conjuntura política e 

econômica favorável influenciou o ciclo greves e nas Considerações Finais 

apresentaremos alguns aspectos da dinâmica das greves e os rumos tomados pelo 

sindicalismo, a fim de propor algumas hipótese para a falta de revitalização do 

sindicalismo. 

A MUDANÇA NA CONJUNTURA E O NOVO CICLO GREVISTA DE 2004 A 2013 

 

No dia 12 de maio de 1978 os trabalhadores da fábrica de caminhões Scania 

Vabis, na cidade de São Bernardo do Campo em São Paulo, cruzam os braços. Logo 

depois foi a vez dos trabalhadores da Ford, da Mercedes, da Wolkswagem e de outras 

fábricas da região. Essas greves marcaram o retorno dos trabalhadores à cena política 

brasileira, iniciando um novo ciclo de greves em plena ditadura civil-militar. 

A explicação para a evolução ou recuo das greves é multicausal como 

argumentam os autores Souza e Trópia (2016). 
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[...]além de possuir uma forte correlação com os processos macro políticos e 
econômicos característicos da conjuntura, os ciclos grevistas devem ser 
compreendidos pela própria dinâmica da luta e dos rumos tomados pelo 
sindicalismo. Neste sentido, como o movimento sindical não está isolado de 
outros movimentos sociais, também a dinâmica das lutas populares importa 
na compreensão dos ciclos grevistas. (SOUZA; TRÓPIA; 2016; p.129) 

 

O movimento sindical não está isolado dos outros movimentos sociais e a greve 

é apenas uma forma de luta, dentre várias outras, ou seja, os ciclos grevistas estão 

inseridos num outro ciclo, o ciclo de lutas. Segundo Souza (2017) nas últimas décadas 

é possível identificar três grandes ciclos de lutas no Brasil: Ciclo I – compreendeu o 

período de 1978-1989 e se caracterizou pelo protagonismo do movimento sindical e 

pela bandeira da redemocratização do país; Ciclo II – se estendeu de 1990-2002 e 

teve como principais características o refluxo do movimento sindical e a ascensão do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) como principal símbolo da 

resistência aos efeitos do neoliberalismo; Ciclo III – vai de 2003-2013 e se caracteriza 

pelo refluxo do MST e pela retomada das lutas sindicais, mas também pela ascensão 

do movimento estudantil e por uma maior diversificação das lutas pelo controle do 

território urbano e rural. 

Os ciclos de lutas também tem um relação multicausal, que segundo Souza, é 

caracterizado por um período da conflituosidade social que funciona sob um 

determinada lógica interna, que resulta das experiências de luta e correlação de forças 

econômicas e ideológicas. 

A eleição presidencial de Luiz Inácio Lula da Silva em 2002 e a retomada do 

crescimento econômico, impulsionada pela exportação de commodites propiciaram o 

surgimento de uma conjuntura política e econômica favorável para o desenvolvimento 

de um novo ciclo grevista no Brasil.  

Entretanto a caracterização da existência de um novo ciclo grevista a partir de 

2004 não é consensual. Noronha (2009), por exemplo, argumenta que o Brasil entre 

1978 – 1997 vivenciou o primeiro grande ciclo de greves e passou para normalidade 

entre 1998 – 2007. Em outras palavras, para este autor não há distinção entre as 

greves, que a grosso modo coincidiram com o segundo mandato presidencial de 

Fernando Henrique Cardoso (1999-2002) das que ocorreram no primeiro governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006). Para o autor apesar de oscilações 
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não desprezíveis, as greves (1998-2007) apresentaram relativa estabilidade com 

volume de conflitos médio para os padrões internacionais. 

No gráfico 1 podemos notar uma curva descendente de greves a partir de 1997, 

depois um período de estabilização num patamar baixo entre 2004 a 2007, voltando 

a ascender em 2008, chegando a 2050 greves em 2013. 

No entanto a análise apenas dos números totais de greves não permite 

perceber a diferença que há entre a segunda metade dos anos 90 e os primeiros anos 

da década de 2000. 

 

 

Sobre esse aspecto Marcelino (2017) argumenta que a recuperação da luta 

sindical por meio das greves no período de 2003-2013 fica mais evidente quando o 

comparamos com a década de 1990. Nos anos 90 o sindicalismo brasileiro manteve 

um número de greves elevado, mas essas greves possuíam características bastante 

especificas, próprias de uma conjuntura adversa para os trabalhadores, eram greves 

defensivas, isto é, greves contra o descumprimento de acordos ou leis, contra atrasos 

de salário e pela manutenção de direitos já conquistados. A partir da segunda metade 

da década de 90 a frequência de greves cai significativamente. 
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Gráfico 1- Total de greves no Brasil: 1997 - 2013
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Na década de 1990 por conta da políticas neoliberais de abertura comercial e 

financeira, privatizações e redução dos gastos sociais, combinado com as profundas 

transformações técnicas do processo produtivo, isto é, a reestruturação produtiva, 

fizeram crescer as demissões e a informalidade, levando o movimento sindical a um 

situação defensiva. 

Pelo menos desde 2004 há uma conjuntura político e econômica que contribuiu 

positivamente para mudança  no caráter do ciclo grevista, em outras palavras, há uma 

ação sindical grevista no sentido de uma predominância de greves ofensivas, como 

podemos notar no gráfico 2: 

 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Ofensiva 50,90 52,54 52,87 51,73 55,80 52,96 58,18 50,06 44,59 38,99

Defensiva 41,60 34,26 35,63 36,14 33,60 38,39 33,22 40,31 46,57 50,88
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Fonte: DIEESE - Sistema de Acompanhamento de Greves - SAG

Gráfico 2 - Proporção de greves segundo caráter 
ofensivo e defensivo: Brasil: 2004 à 2013 (em %)
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Concordamos com Marcelino quando afirma que do ano de 2004 até, pelo 

menos, o ano de 2012 o Brasil viveu um ciclo de greves específico, isto é, greves com 

características próprias, sendo a principal, o caráter ofensivo das greves (gráfico 2), 

contudo há outras características, uma certa estabilidade ascendente no número de 

greves (gráfico 1) e de grevistas (gráfico 4) e a proximidade entre setores público e 

privado (gráfico 3). 

O número de grevistas durante o novo ciclo se manteve relativamente estável. 

Nos anos 2005, 2008 e 2011, o grande número de grevistas foram 

predominantemente do setor público, contudo em 2009, 2012 e 2013 os grevistas da 

esfera privada superam os da esfera pública. 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Esfera pública 176 185 162 165 161 184 253 268 325 410 933

Esfera privada 160 114 135 151 149 224 264 176 227 464 1106
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Gráfico 3 - Total de greves por ano nas esferas 
pública e privada: 2003 - 2013
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Se por um lado Noronha (2009, p.137) tem razão ao afirmar que no primeiro 

governo Lula as greves tenha se reduzido ainda mais em relação ao segundo mandato 

de Fernando Henrique, contudo o autor acaba por desconsiderar as característica das 

greves, sobretudo, a partir de 2004, ou seja, são greves que guardam diferenças 

importantes, como procuramos demostrar anteriormente, com relação as dos anos 

1990. Por isso é sem exagero afirmar que estamos diante de um novo ciclo de greves 

e não podemos perder de vistas que essas greves estão inseridas num novo ciclo de 

lutas no Brasil, no qual trabalho e terra continuaram sendo os temas centrais, no 

entanto outras questões ganharam destaques, como moradia, educação e 

transportes3. 

Os dados empíricos sobre o novo ciclo grevista contraria a tese de Braga (2016) 

de que o Lulismo, entendido como modo de regulação dos conflitos classistas, que se 

apoiou sobre a articulação de duas formas distintas e complementares de 

                                            
3 Para mais detalhes ver Souza (2017). 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Esfera pública e privada 216.000 161.000 1.500 82.750 134.000 216.660 196.460 288.920 286.530 364.080

Esfera privada 249.258 484.915 244.727 641.766 603.441 795.399 242.856 711.651 811.627 842.138

Esfera pública 826.074 1.380.58 655.678 713.259 1.305.68 555.975 1.143.43 1.049.45 673.796 811.088
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Obs: Para o ano de 2006 só existem dados disponiveis do primeiro semestre.

Gráfico 4 - Número de grevistas por esferas: Brasil - 2004 à 
2013



REVISTA PENSATA | V.8 N.1 DEZEMBRO DE 2019 
 

 

consentimento (ativo e passivo)4, garantiu uma relativa pacificação social até 2013. 

Nas palavras do autor: 

 

Assim, parece-me mais ou menos claro que, conforme a experiência política 
da classe trabalhadora brasileira com o atual modelo de desenvolvimento se 
aprofundou, mais problemático tornou-se o controle do movimento sindical 
sobre a inquietação das bases com os baixos salários, a deterioração das 
condições de trabalho e o aumento do endividamento das famílias 
trabalhadoras. (BRAGA; 2016; p. 57) 

 

Quando Luís Inácio Lula da Silva assume a presidência, em 2003, as greves 

estão num patamar baixo e seguem assim até 2007. Olhando apenas esse indicador 

poderíamos concluir que Ruy Braga tem razão ao afirmar que lulismo garantiu certa 

pacificação social. Contudo o que os dados mostram é que o declínio das greves 

inicia-se em 1996 e não com a chegada do Partido dos Trabalhadores ao governo 

federal. O recuo das greves se deu numa conjuntura política e econômica adversa à 

luta sindical. 

Como procuramos mostrar anteriormente a eleição de Lula e o boom dos 

commodities modificam a conjuntura política e econômica, com isso o caráter das 

greves se modificam a partir de 2004 e em termos quantitativos começam a aumentar 

em 2008 pois progressivamente o momento foi se tornando favorável a ação 

reivindicativa dos trabalhadores. Longe de viver uma pacificação social, o que 

podemos verificar é uma melhora gradual nas condições de luta dos trabalhadores, 

com aumento mudança no caráter e no número de greves. Com isso 2013 não 

representa o retorno da luta de classe, como acredita Braga, pois esta nunca deixou 

de se ausentar. 

Até aqui o que podemos concluir é que a mudança na conjuntura política e 

econômica a partir de 2003 vão contribuir gradativamente para a melhora das 

condições de luta dos trabalhadores e o reflexo disso é que as greves a partir de 2004 

são de qualidade diferente das realizadas na década de 1990. Portanto o novo ciclo 

                                            
4 Segundo Braga (2016) o pequeno avanço, que combinou políticas públicas redistributivas com criação 

de empregos formais e o acesso popular ao crédito, foi suficiente para garantir o consentimento passivo dos 
subalternos à regulação lulista. O consentimento ativo se deu com o atendimento aos interesses da burocracia 
sindical, das lideranças dos movimentos sociais e de setores médio intelectualizados. 
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grevista é um importante indicador do revigoramento do sindicalismo brasileiro, 

todavia existem outros aspectos, como por exemplo os resultados das negociações 

coletivas. 

A VALORIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO E O REFLEXO NOS REAJUSTES DOS PISOS 

SALARIAIS 

 

A partir de 2004 há uma melhora nos percentuais de acordos coletivos que 

garantiram reajustes salariais acima da inflação baseado no Índice Nacional de Preço 

ao Consumidos (INPC) calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). De 1996 a 2003, em média, 38,6 % dos acordos garantiram reajustes acima 

da inflação. De 2004 a 2011, na média 78,9% dos acordos conquistaram reajustes 

maiores que a inflação. 

 

 

Novamente é possível identificar a diferença entre os anos 90 e os anos 2000 

sob o prisma dos resultados das negociações coletivas, nota-se um melhora nos 

resultados a partir de 2004. 

Os bons resultados das negociações salarias decorrem da recuperação da 

economia e da política de valorização do salário mínimo instituída em 2008. Um 
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elemento importante para definição dos pisos salariais das categorias profissionais é 

o salário mínimo. 

Francisco de Oliveira foi quem mostrou que a instituição do salário mínimo ao 

contrário de ser um empecilho para o processo de acumulação, serviu como a 

referência para determinação do preço da força de trabalho nos diversos setores da 

economia.  

No ensaio clássico Crítica a razão dualista (1972) o sociólogo pernambucano 

argumenta que as leis trabalhistas fizeram parte de um conjunto de medidas 

destinadas a instaurar um novo modo de acumulação, a partir de 1930. A legislação 

trabalhista igualava reduzindo, do que incrementando, o preço da força de trabalho. 

 

As instituições do período pós-anos 1930, entre as quais a legislação do 
trabalho destaca-se como peça chave, destinam-se a “expulsar” o custo de 
reprodução da força de trabalho de dentro das empresas industriais (recorde-
se todo o padrão da industrialização anterior, quando as empresas tinham 
suas próprias vilas operárias: o caso de cidades como Paulista, em 
Pernambuco, dependentes por inteiro da fábrica de tecidos)  para fora: o 
salário mínimo será a obrigação máxima da empresa, que dedicará toda a 
sua potencialidade de acumulação às tarefas do crescimento da produção 
propriamente dita. (OLIVEIRA; 2003; p. 66) 

 

Segundo o autor a instituição do salário mínimo reveste de um significado 

importantíssimo para acumulação do setor urbano-industrial. A fixação dos demais 

salários, acima do mínimo, se fez sempre tomando este como o ponto de referência e 

nunca tomando a produtividade de cada ramo industrial ou de cada setor como o 

parâmetro que servisse para determinar o preço da força de trabalho. Com isso 

nenhuma empresa precisa determinar o preço de oferta da força de trabalho 

específica do seu ramo, pois tal preço é determinado para o conjunto do sistema. 

O autor ao comparar as taxas de crescimento do salário e a taxa de crescimento 

do produto da indústria conclui que a assimetria dos movimentos revela que o 

diferencial de produtividade sobre os salários constitui-se em fator importante na 

acumulação e, ainda mais, que a aceleração do crescimento industrial com a 

implantação dos chamados ramos “dinâmicos” fundou-se exatamente no 

aprofundamento daquela assimetria, isto é, houve um aumento na taxa de exploração 

da força de trabalho. 
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Chico de Oliveira explica que a instituição do salário mínimo teve como função 

ser a referência salarial para os demais ramos de atividade, independente do 

posicionamento que o ramo de atividade possui na economia ou sua produtividade. 

Durante o governo Lula foi instituída a política de valorização do salário mínimo, 

através da negociação com as centrais sindicais: 

 

A política de valorização do salário mínimo foi conquistada como resultado da 
ação conjunta das Centrais Sindicais, por meio das “Marchas a Brasília”. As 
marchas foram realizadas anualmente no fim de cada um dos anos entre 2004 
e 2009. As duas primeiras marchas, em 2004 e 2005, conquistaram reajustes 
expressivos para o salário mínimo nos anos seguintes. Com a terceira 
Marcha, no final de 2006, e por meio de negociação com o então Ministro do 
Trabalho, foram conquistados o aumento do valor do salário mínimo de 2007 e 
a política de valorização desse instrumento, a vigorar a partir de 2008. 
(DIEESE; 2019; p.4) 

 

O Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos 

(DIEESE) nos diversos Balanços dos Pisos Salarias Negociados, vem chamando a 

atenção para a influência da valorização do salário mínimo nas negociações dos pisos 

salariais. A título de exemplo fizemos um quadro comparativo entre o salário mínimo 

e piso salarial da indústria farmacêutica no estado de São Paulo. 

 

Tabela 1: Evolução do salário mínimo e do piso salarial do setor farmacêutico 

Ano Salário Mínimo Piso Salarial Setor Farmacêutico 
(acima de 100 de trabalhadores) * 

Relação 
entre piso e 

SM 
2011  R$      530,00   R$                   1.000,00  1,89 

2012  R$      622,00   R$                   1.073,60  1,73 

2013  R$      678,00   R$                   1.182,50  1,74 

2014  R$      724,00   R$                   1.300,00  1,80 

2015  R$      788,00   R$                   1.410,50  1,79 

2016  R$      880,00   R$                   1.551,55  1,76 

2017  R$      937,00   R$                   1.629,12  1,74 

2018  R$      954,00   R$                   1.669,85  1,75 

2019  R$      998,00   R$                   1.747,82  1,75 

Fonte: Convenção Coletiva de Trabalho dos Trabalhadores da Indústria 
Farmacêutica de Osasco e região 
*Na convenção coletiva do setor, existem dois pisos salariais, um para empresas 
até 100 trabalhadores e outra para empresas acima de 100 trabalhadores 
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Como podemos notar, na tabela 2, o piso salarial da indústria farmacêutica no 

estado de São Paulo, que é um setor de ponta do ramo químico, não chega a 

representar dois salários mínimos e mais do que isso, mantém uma referência quase 

que constante, em 2011 representava 1,89 salário mínimo e em 2019 está 

representando 1,75 salário mínimo. Confirmando a análise de Francisco de Oliveiro, 

sobre o papel do salário mínimo como referência para definição do preço da força de 

trabalho. A questão salarial ganha contornos mais dramáticos na era neoliberal, com 

o advento das negociações dos Acordo de Participação nos Lucros e Resultados 

(PLR). Chico de Oliveira observou que a produtiva do setor econômico não era levada 

em consideração para a definição do preço da força de trabalho. Atualmente os 

acordos de PLR reforçam essa tendência, pois os incrementos da produtividade 

resultam em um remuneração variável para o trabalhador que não é incorporado ao 

salário. 

Contudo os pisos salarias sofreram incrementos maiores do que os demais 

salários e a política de valorização do salário mínimo é um fator fundamental nesse 

incremento. 

Em resumo a modificação da contexto político e econômico brasileiro nos anos 

2000 produziu efeito positivo sobre as condições de luta dos trabalhadores, que se 

expressa na conquista de uma política de valorização do salário mínimo, melhoria dos 

resultados das negociações coletivas e a ocorrência de um novo ciclo de greves entre 

2004 a 2012, cuja a principal evidência é o caráter ofensivo das greves, em outras 

palavras, os trabalhadores mobilizaram-se não para garantir direitos, mas para 

ampliá-los. Ainda que se constate uma certa estabilidade das greves num patamar 

baixo no primeiro anos do novo ciclo (2004-2007) o caráter ofensivo das greves nos 

anos 2000 contrasta com as greves realizadas nos anos 90.  

O novo ciclo grevista, a política de valorização do salário mínimo e os 

resultados das negociações salariais são indicativos importantes do revigoramento do 

sindicalismo brasileiro e portanto do equívoco da tese de declínio do sindicalismo 

(RODRIGUES, 1999). 

Na obra Destino do sindicalismo o autor Leôncio Martins Rodrigues argumenta 

que o sindicatos, em todo mundo, vivem uma situação muito difícil, expressa na queda 
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do número e da proporção de trabalhadores filiados e no declínio das taxas de greve, 

dois fenômenos indicativos do enfraquecimento do sindicalismo como instituição e do 

poder sindical como ator político. E conclui que a medida que o século XX chegava 

ao seu término, foi se tornando cada vez mais claro que as dificuldades enfrentadas 

pelo sindicalismo não eram conjunturais e nem específicas de alguns países, e fatores 

estruturais mais duradouros e profundos minavam a força de umas das instituições 

mais características e importantes das democracias capitalistas do Ocidente. Para o 

autor o quadro que parece caracterizar o sindicalismo sugere mais declínio do que 

crise. 

O que pudemos observar que no Brasil houve um novo ciclo grevista, na qual 

as greves passaram a crescer e o sindicalismo, sobretudo as centrais sindicais, 

aumentaram o seu protagonismo político, o exemplo mais significativo que o acordo 

de valorização do salário mínimo, que como vimos teve influência direta sobre os 

reajustes nos pisos salariais das categorias. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Entre 2004 a 2012 observa-se um revigoramento do sindicalismo brasileiro que 

se expressa na conquista de uma política de valorização do salário mínimo (a partir 

de 2008), mudança da natureza das greves (2004-2011) e melhoria dos resultados 

das negociações coletivas (até 2012). Entretanto, não se pode afirmar que houve 

revitalização, sobre esse ponto lançaremos algumas impressões. 

O levantamento realizado pelo Sistema de Acompanhamento de Greves (SAG) 

do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) 

mostram que as motivações das greves (2004-2013) estão relacionadas a reprodução 

da força de trabalho, isto é, as reivindicações predominantes são, nessa ordem, 

reajuste de salário, plano de cargos de salário, alimentação, atraso de salário e 

participação nos lucros e resultados. 

O problema da reprodução da força de trabalho no capitalismo dependente não 

constitui uma novidade e é parte da formação social brasileira sendo que a 

característica essencial está dado pelo fato que ao trabalhador é negado as condições 
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necessárias para reprodução de sua força de trabalho, ou seja, o trabalhador é 

remunerado abaixo de seu valor, correspondendo, ao que Marini (2011) conceitua de 

superexploração do trabalho. 

A superexploração do trabalho nos ajuda a compreender o porquê há uma 

predominância, nas greves, das reivindicações referentes ao custo de reprodução da 

força de trabalho (salário, PLR, alimentação e plano de cargos e salários). Afinal se 

os trabalhadores estão com dificuldade de garantir a própria sobrevivência, a 

reivindicação mais urgente a ser resolvida é a questão salarial. 

Como pudemos verificar as greves do período considerado são de caráter 

ofensiva, tendo como eixo predominante as reivindicações economicistas, outro traço 

marcante do período é que as greves são realizadas por local de trabalho, 

pouquíssimas greves que conseguiram envolver o conjunto da categoria, portanto o 

que predominou foi a dispersão. 

Já sobre os rumos do sindicalismo, a eleição de Lula provocou mudanças 

importantes na política, sendo que a principal foi a formação de uma frente política 

neodesenvolvimentista, nos termos de Boito (2018) ou uma coalisão produtivista 

(industriais e trabalhadores) nos termos de Singer (2016) de sustentação do governo. 

O fato que mais nos interessa no momento é que o sindicalismo participa dessa 

frente/coalisão como força subordinada (MARCELINO, 2017). 

As consequências da participação subordinada na frente/coalisão, foi não ter 

atendidas as pautas históricas dos trabalhadores com por exemplo a redução da 

jornada de trabalho sem redução nos salário. A participação subordinada serviu mais 

para “vetar mudanças profundas demandadas pelas organizações patronais a partir 

dos anos 1990 do que para consagrar novos direitos” (KREIN; DIAS,2017, p.12). 

Se por um lado os trabalhadores lograram aumentos salarias, por outro 

reivindicações gerais do movimento sindical foram sistematicamente barradas e uma 

pesquisa mais apurada poderá comprovar que as conquistas dos trabalhadores 

giraram apenas nas questões salarias, ou seja, se não houve avanços nas pautas 

históricas por meio da participação na frente/coalisão, também não houve avanços no 

front, isto é, nas greves ou acordos coletivos. Não se tem notícias de conquistas da 

redução de jornada de trabalho, sem redução salarial, ou então medidas para diminuir 

a terceirização ou mesmo a rotatividade nas empresas. 
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Aventamos a hipótese que essa participação subordinada do movimento 

sindical na frente/coalisão que sustentou os governos do PT é um dos fatores 

explicativos para a falta de revitalização do sindicalismo em um contexto favorável. 

Explicamos melhor a hipótese, a participação subordinada pode estar relacionada 

como um cálculo político dos sindicalistas para não desgastar o governo que eles 

mesmos eram parte. 

As interpretações sobre esse deslocamento do sindicalismo são controversas, 

Galvão (2014) explica que alguns autores destacam a ampliação do espaço político 

dos sindicatos; outros tratam da perda de protagonismo político; e outros da cooptação 

do movimento sindical pelo governo. 

Concordamos com a visão do autor Adalberto Moreira Cardoso (2014; 2015), 

para quem o projeto político, que uniu CUT e PT, chegou ao poder em 2003, não 

havendo por que se falar em cooptação. 

Ora o contexto econômico foi favorável para avanços salariais, ainda havia um 

espaço significativo de interlocução com o governo, sendo que em diversos casos os 

sindicalistas eram o governo, não haveria necessidade de mudanças estruturais ou 

político ideológicas, algo do tipo, “em time que está ganhando não se mexe”. Por mais 

paradoxal que pareça o revigoramento do sindicalismo, em certa medida explica a 

falta de revitalização. 

No entanto, existem outras organizações de corte mais à esquerda, como a 

Conlutas e a Intersindical, que se posicionaram mais criticamente aos governos do PT 

podendo ser consideradas como o princípio de uma revitalização sindical como sugere 

Galvão (2014), no entanto como ela mesmo identifica, não conseguiram ocupar o 

espaço do sindicalismo de parceria. Novamente o revigoramento do sindicalismo se 

torna um fator inibidor, quando há ganhos e conquistas o discurso de oposição fica 

mais difícil de emplacar. 

A essa hipótese do revigoramento como inibidor da revitalização, juntamos uma 

outra, o recente período de revigoramento do sindicalismo encobriu as dificuldades e 

os limites da atuação sindical, que já se faziam presentes na chamada “década 

neoliberal” dos anos 90. O agravamento da crise econômica, juntamente com a 

mudança do cenário político, após o golpe institucional de 2016, fizeram com que 

essas dificuldades e limites ficassem mais evidentes. 
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Se o período de revigoramento do sindicalismo brasileiro não foi capaz de 

impulsionar a sua revitalização. No momento atual de grandes ataques que o 

movimento sindical vem sofrendo a revitalização se torna uma necessidade para sua 

sobrevivência.     
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